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Das diferenças culturais as desigualdades 
escolares: a avaliação e a norma 
num ensino diferenciado 
PHILIPPE PERRENOUD * 
1. A DESIGUALDADE SOCIAL 
FACE AO ENSINO 
Aos 18 ou 20 anos, os indivíduos de uma 
mesma geração não têm a mesma formação es- 
colar, e observa-se uma forte associação esta- 
tística entre formação e origem social. A com- 
tatação é banal. Encontramo-la em todas as 
estatísticas disponíveis do nível e tipo de forma- 
ção de uma geração. E a manifestação do fen& 
meno que geralmente se denomina desigualdade 
miai de formação. O meu objectivo não é o de 
relembrar as estatisticas. Podem-se consultar em 
relação a Genève, por exemplo, as publicações 
recentes que indicam o nível de formação aos 
19 anos de uma geração, proveniente do sis- 
tema de ensino desta cidade (Amos, 1977; Hut- 
macher, 1977). 
Duas observafles, no entanto, se impõem 
acerca dos fenómenos da desigualdade: 
a) Não se sabe bem qual o significado, em 
termos de cquisições reais, das diferenças obser- 
vadas através de indicadores tais como o di- 
ploma obtido, o número de anos de estudo, os 
últimos graus académicos e cursos frequenta- 
dos. E isto porque nos referimos ao ensino se- 
guido (nível, conteúdo, duração), em ordem a 
de Investigação Sociológica. 
* Professor da Universidade de Genebra, Serviço 
deduzir das suas diferenças - muitas vezes ava- 
liadas instintivamente- relativas ao que os 
indivíduos deveriam ter aprendido, e portanto 
acerca do que sabem efectivamente no fim dos 
seus estudos. 
Mas mesmo quando se toma como indicador 
o diploma que, em princípio, certifica para uso 
de terceiros o domínio de certos conhecimentos 
e o savoir-fdre, é necessário reconhecer que os 
possuidores de um mesmo diploma não se en- 
contram no mesmo nível no que respeita ao do- 
mínio desses mesmos conhecimentos, e que a 
própria interpretação do conteiido do diploma 
e das exigências pode variar de um estabeleci- 
mento para outro ou de uma região para outra. 
O que implica que não se conhepm muito bem 
as diferenças de formação reais. influenciando 
isto a forma de as explicar. Neste sentido, a ge- 
neralização de surveys pedagógicos no terminus 
da carreira escolar não pode senão aumentar o 
nosso conhecimento das diferenças reais e dos 
seus laços com a origem social (se esta for me- 
dida, o que não é evidente). 
b) Quando se tratam as diferenças de forma- 
@o como desigualdades. introduzem-se eviden- 
temente juízos de valor ou de utilidade. Inde 
pendentemente de o observador os aceitar ou 
não, estes j u h s  existem na sociedade, e têm 
uma expressão muito concreta no mercado de 
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trabalho. Fundamentam-se em grande parte na 
representação dos privilégios sociais desiguais 
aos quais conduzem - em média - formações 
diferentes: rendimento desigual, prestígio, inte- 
resse pela profissão, vida cultural, participação 
social e política. 
Os actores sociais não esperaram pelos in- 
quéritos sociológicos sobre estratificação social 
para suspeitarem que as diferenças de formação 
têm por consequência, a maior parte das vezes, 
desigualdades de condição social. A pesquisa 
sociológica pode entretanto afinar, confirmar ou 
desfazer certas representações comuns acerca 
do papel que exerce a formação inicial sobre o 
decurso da existência. Mas também aqui subsis- 
tem bastantes incógnitas. Graças a trabalhos 
como os de Jencks (1972) ou de Girod (1977), 
começa-se a aprender melhor quais as incidên- 
cias da formação sobre o rendimento ou a mobi- 
lidade profissional no decorrer de uma carreira. 
E apercebemo-nos que a conversão de um di- 
ploma ou de uma formação inicial num estatuto 
social resulta de uma sucessão de estratégias e 
de oportunidades, que se devem em grande 
parte, senão ao acaso, pelo menos a determi- 
nantes estranhos a formação inicial. Sabendo-se 
melhor sobre o que incidem realmente as dife- 
renças de formação, para além dos diplomas 
obtidos ou dos últimos cursos frequentados, 
aprender-se-ia sem dúvida meIhor, em relação 
il influência da formação, que se mantém inegá- 
vel, que parte se deve ao seu reconhecimento 
smiai no mercado de trabalho, e que parte é di- 
rectamente posta em jogo no sucesso profissio- 
nal, a promoção, a mobilidade ou pelo contrário 
o falhanço, a desqualificação, etc. Para além 
disto, aprenderse-ia melhor quais as incidências 
possíveis da formação inicial sobre as compo- 
nentes não profissionais da existência individual 
e colectiva. Assim, não podemos saber grande 
coisa sobre inculcação ideológica, sobre a in- 
fluência do curriculum não explícito, as atitudes 
políticas ou morais, com um diploma. São os 
conteúdos específicos da formação que é neces- 
sário apreender, os quais subentendem uma di- 
ferenciação e desigualdades potenciais muito 
mais complexas e subtis do que aquelas para 
que nos remetem os indicadores habituais de ní- 
vel/tipo de formação. 
A realidade da desigualdade social de for- 
mação só é simples na aparência, e está por 
construir uma representação das diferenças 
reais, o que supõe ao mesmo tempo a existência 
de conceitos adequados, fruto de um trabalho 
que deve ser interdisciplinar, e da existência de 
dados que a estatística das qualificações não 
contém. Esta última serve, apesar de tudo, para 
pôr em evidência as grosseiras desigualdades 
sociais de formação, que é necessário procurar 
explicar sem esperar no entanto que se tenha 
avaliado integralmente qual a sua natureza ou 
consequências no posterior decurso da exis- 
tência. 
Há pelo menos uma vintena de anos, que a 
sociologia da educação tenta explicar a desigual- 
dade social de formação, ou seja, tenta isolar 
os factores determinantes e reconstituir a sua 
génese a partir da primeira infância. Não dispo- 
mos actualmente de uma teoria unificada, nem 
mesmo de uma linguagem comum. Também não 
é possível o reenvio para uma obra de síntese, 
nem esboçar aqui uma abordagem dos diversos 
trabalhos realizados. Tanto mais que me inte- 
resso por uma classe limitada de processos ge- 
radores de desigualdades de formação, aqueles 
que estão em jogo no seio de um grupo confron- 
tmio a um mesmo ensino colectivo ou de fraca 
diferencia&. Mesmo neste quadro, limitar-me- 
-ei aos processos nos quais a avaliação e as 
normas escolares desempenham um papel cen- 
trai. 
A desigualdade social de formação aos 18 
ou 20 anos não é interpretável, o que é evidente, 
unicamente em termos de desigualdade social 
em relação ao mesmo ensino. Pelo contrário, os 
jovens têm formações desiguais porque frequen- 
taram nos anos anteriores um ensino cujos con- 
teúdos, duração e níveis são diferentes. O que é 
verdade para quase todo o domínio de escolari- 
dade pós-obrigatória, que nem todos frequen- 
tam, que pode apresentar aspectos muito varia- 
dos, desde as fileiras liceais que desembocam na 
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universidade até às formações profissionais fra- 
camente escolarizadas. 
Excepto nos sistemas escolares que têm o 
regime da escola de base, a diferenciação insta- 
la-se já no decurso dos últimos anos da escola- 
ridade obrigatória, aquilo que se convencionou 
denominar ensino secundário, ensino do segun- 
do grau ou escola média. De facto, em numero- 
sos sistemas, existe uma dupla fileira a partir do 
ensino elementar, já que se enviam para a edu- 
cação especial, para a pedagogia curativa ou 
para as classes de adaptação aqueles alunos 
que apresentam deficiências orgânicas ou men- 
tais, perturbações do desenvolvimento ou do 
comportamento, condutas consideradas desvia- 
das ou inadaptadas. 
Ao que é necessário acrescentar que nem 
todas as crianças de uma mesma geração fre- 
quentam o ensino pré-obrigatório, enquanto que 
algumas, quando repetem um ano no ensino 
primário ou secundário, percorrem duas vezes 
o mesmo programa. 
A desigualdade social perante o mesmo en- 
sino desempenha entretanto um papel crucial 
no decurso da carreira escolar: 
-no decorrer dos últimos anos de escola- 
ridade obrigatória e dos estudos pós-obri- 
gatórios, no interior da mesma fileira, 
subsistem diferenças importantes: por um 
lado nem todos os estudantes terminam os 
estudos que iniciaram, ou não obtêm o di- 
ploma final, por outro lado os portadores 
de um mesmo diploma e provenientes da 
mesma geração dominam muito desigual- 
mente os conhecimentos e o savoir-faire 
que o seu diploma é suposto certificar; 
- sabe-se também que a repartição dos alu- 
nos pelas diferentes fileiras secundárias 
se opera em grande parte a partir do valor 
escolar que a criança ou adolescente rem- 
nhece ter ou que lhe é atribuído, quer pela 
escola quer pela família. Assim, se existe 
uma desigualdade social perante a selec- 
ção escolar tli entrada para certas fileiras, 
isto deve-se em grande parte tli anterior 
existência de uma desigualdade social pe- 
rante um mesmo ensino, ou seja A assimi- 
lação desigual do mesmo programa. Sem 
serem por si só determinantes, as aquisi- 
ções escolares anteriores, reais ou supos- 
tas, têm grande importância na primeira 
orientação à entrada para o ensino secun- 
dário, através da dupla acção da selecção 
instituída pela escola e da auto-selecção 
muitas vezes praticada pelos indivíduos ou 
pelas famílias. O processo repetese no 
interior das fileiras do ensino secundário 
quer para determinar transferências indi- 
viduais para outras fileiras, quer para fun- 
dar, tli saída de um ciclo de estudos, uma 
orientação mais fina entre vias mais espe- 
cializadas. 
Sob o ângulo de desigualdade social perante 
a escola, a desigual assimilação de um mesmo 
programa apresenta portanto, geralmente, uma 
dupla face: 
- é  por um lado uma desigualdade actual 
de competências reais ou de competências 
reconhecidas (pelo aluno, pelos seus fa- 
miliares, pela escola). desigualdade que 
pode conter como tal consequências, inde- 
pendentemente da carreira escolar ulte- 
rior. Assim, saber ou não ler correcta- 
mente e fluentemente no terminus da esco- 
laridade primária, implica toda uma série 
de consequências imediatas, por exemplo 
no papel que cabe tli leitura nas distrac- 
ções. Na medida em que a escolaridade 
ulterior não corrige as diferenças, as con- 
sequências manifestam-se também a mais 
longo prazo, por exemplo na vida do 
adulto; 
- é por outro lado uma desigualdade virtual 
de competências que se manifestará um, 
cinco ou dez anos mais tarde, na medida 
em que a desigualdade actual determina 
destinos e d a r e s  distintos: aquele que 
não domina suficientemente a leitura será 
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orientado para as fileiras nas quais a lite- 
ratura ou a linguística são componentes 
marginais do ensino da língua materna ou 
de línguas estrangeiras, fileiras em que se 
aprende a redigir ou a decifrar textos sim- 
ples, com objectivos essencialmente práti- 
cos, e durante poucos anos. Não saber ler 
correctamente aos i2  anos exclui, portanto, 
todo um conjunto de ensinos que, pelo 
contrário, serão frequentados por aqueles 
que lêem bem. De tal modo que a desi- 
gualdade no domínio da leitura contém 
em germe muitas outras desigualdades, 
incidindo algumas delas em conhecimen- 
tos completamente estranhos 2 língua, por 
exemplo em matemática. 
Verifica-se que o sistema de orientação/selec- 
ção amplifica as desigualdades de sucesso, ao 
excluir uma fracção dos alunos de certas for- 
mações. Boudon (1973) pôs muito bem em evi- 
dência estes mecanismos amplificadores sob o 
ângulo das probabilidades diferenciais de acesso 
a certos níveis de formação. O efeito amplifica- 
dor é tanto mais forte quanto a estrutura em 
forma de árvore da rede escolar é mais ramifi- 
cada, e comporta portanto numerosas platafor- 
mas de selecção ou de orientação. Há ainda que 
compreender melhor, no plano qualitativo, sob 
o ângulo dos conhecimentos e savoir-faire que 
os indivíduos dominam desigualmente aos 18 
ou 20 anos, o que se pode imputar a desigual 
assimilação do mesmo ensino. O exemplo da lei- 
tura esboçado acima mostra que o problema 
não é simples. Não o posso aprofundar aqui. 
Desejo simplesmente que não nos esquqamos 
que a desigualdade perante o mesmo ensino 
conta simultaneamente por si própria e pelas de- 
sigualdades de destino escolar que implica. Do 
ponto de vista da luta contra a desigualdade 
social perante a escola, a desigualdade perante 
o mesmo ensino constitui portanto um problema 
duplo; pode-se provavelmente sugerir que uma 
maior igualdade perante um mesmo ensino, pelo 
facto de que ela própria deixaria de alimentar 
os mecanismos amplificadores da selecção e da 
orientação, teria um peso maior sobre a igual- 
dade social das formações finais do que as múl- 
tiplas reformas da estrutura do ensino secundá- 
rio que os sistemas escolares europeus conhece- 
ram no decurso dos últimos 10 a 20 anos, e isto 
porque estas reformas não mudaram senão o 
sistema de orientação e de selecção 2 saída do 
ensino primário, sem tocar nas desigualdades 
perante a própria formação primária. Mas não 
tenciono discutir aqui as políticas de democra- 
tização do ensino. De qualquer forma, mesmo 
a titulo puramente analítico, importa ter em 
mente a dupla face que reveste a desigualdade 
social perante o mesmo ensino, na medida em 
que uma parte dos processos geradores de essa 
mesma desigualdade têm por base o facto de a 
desigual assimilação de um mesmo programa 
constituir o fundamento de posterior selecção. 
Um outro exemplo, menos ligado 2 avalia- 
ção, permitiria entender melhor como é que a 
análise do que se passa no quadro de um mes- 
mo ensino não pode abstrair a selecção e as 
opções que se seguiram a esse ensino. Como se 
sabe, as aspirações, a procura de educação, os 
projectos de formação diferem de uma classe 
social para outra, mesmo para um valor escolar 
considerado igual. O valor atribuído a um tipo 
definido de formação depende de numerosos 
factores, particularmente do custo que é neces- 
sário despender para adquirir esta formação 
(tempo, distância, trabalho, riscos corridos, des- 
pesas, etc.) e das vantagens esperadas, tanto da 
própria formação como das saídas profissionais 
que ela oferece. De uma classe social para outra 
estes factores variam, devido simultaneamente 
2 desigualdade das condições objectivas de exis- 
tência e às diferenças de valores, de definição 
da realidade, da percepção das oportunidades, 
etc. A acção destes factores localiza-se geral- 
mente num momento chave da escolaridade: a 
entrada para uma fileira secundária, o prosse- 
guimento dos estudos, as decisões de abandono 
ou de transferência, etc. Isto é, as diferentes as- 
pirações, em média, das diversas classes sociais 
parecem pesar sobretudo nas decisões de orien- 
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tação e no interior da margem de liberdade, 
muitas vezes pequena, permitida pela estrutura 
da rede escolar e pelas normas de selecção. Po- 
de-se também considerar que estas diferenças 
de aspiração e de projecto comandam investi- 
mentos desiguais no trabalho escolar, mesmo 
que não haja de imediato decisões de orienta- 
ção a tomar. E isto porque a aprendizagem es- 
colar é em parte o produto de uma actividade 
voluntária, guiada por um projecto pessoal ou 
familiar. Aprende-se porque se quer aprender, 
porque se faz o necessário esforço de atenção 
na aula e de trabalho em casa. Por outro lado, 
estas motivações para o trabalho estão ligadas 
ao interem intrínseco do estudo, e não depen- 
dem, portanto, de um projecto. Mas por outro 
lado pode-se considerar que o investimento no 
trabalho escolar é o produto de uma estratégia 
pessoal ou familiar mais ou menos explícita, 
mais ou menos controlada e que deve conduzir 
o aluno a satisfazer os critérios de admissão 
numa fileira definida. Pode-se pôr a hipótese de 
que as classes sociais diferem não só no seu 
nível global de aspirações, mas também na sua 
inclinação para formar estratégias escolares a 
longo prazo e na sua capacidade de as condu- 
zir com conhecimento de causa, informando-se 
sobre as fileiras, os procedimentos e critérios de 
selecção, etc. 
Na medida em que os actores implicados 
-professores, alunos, pais - antecipam a se- 
lecção e a orientação que se seguem a um grau 
ou ciclo de ensino, ajustam a sua acção presente 
em função dessa selecção e orientação. E por 
isso que não se pode realmente compreender o 
que se passa no quadro de um mesmo ensino 
se não se souber o que se passa depois. 
Inversamente, é necessário saber o que se 
passou antes, na medida em que as característi- 
cas e as diferenças dos alunos que se inscrevem 
num mesmo tipo e grau de ensino resultam em 
grande parte da sua escolaridade anterior. Mas 
voltarei mais tarde a este ponto, na medida m 
que as diferenças iniciais no interior de uma 
mesma população escolar podem ser uma das 
causas principais da desigual assimilação do 
programa. 
2. UM MESMO ENSINO? 
Dizer que os alunos seguem um mesmo en- 
sino ou um mesmo programa, é, em primeiro 
lugar, designar uma realidade familiar a todos 
os que vivem numa sociedade fortemente =o- 
larizada. Basta imaginar o começo das aulas: 
num corredor, 25 alunos -ou 18 ou 43 - es- 
peram o professor que durante todo o ano es- 
colar se ocupará deles com vista ao percurso do 
programa de um grau, numa disciplina parti- 
cular ou no conjunto das disciplinas. No mesmo 
edifício, ou noutras escolas, outras turmas espe- 
ram um professor que Ihes ministrará durante 
todo o ano o mesmo programa. 
Ora, se reflectirmos um pouco, apercebemo- 
-nos de que a linguagem utilizada é terrivel- 
mente ambígua. O mesmo ensino? Não exac- 
tamente, sem dúvida, já que as turmas se 
compõem de alunos diferentes, confiados a pro- 
fessores diferentes. Os alunos diferem quanto B 
sua origem, às suas aquisições anteriores, aos 
seus projectos, e no seu número e nas relações 
que estabelecem entre si. Os professores diferem 
na sua formação, na sua experiência, na sua 
ideologia, nas suas concepções pedagógicas e 
na sua personalidade. Como é que se pode pre- 
tender que os alunos do terceiro grau da primá- 
ria, por exemplo, recebam o mesmo ensino? 
Pelo menos seguem o mesmo programa. Mas 
será isso verdade? O programa oficial, impresso, 
impõe-se com efeito a todas as turmas. Mas é 
esse o programa que será de facto ensinado aos 
alunos de cada turma? Em certos países, como 
a Itália por exemplo, o programa do ensino pri- 
mário não chega ao pormenor. Na realidade não 
existe um verdadeiro programa, mas somente 
um conjunto de objectivos bastante gerais a atin- 
gir no termo do ciclo de estudos. Neste caso, 
a diversidade dos programas reais é evidente, e 
instituída pelo próprio sistema de ensino. Mas 
não existirá esta diversidade de programas reais 
também nos sistemas centralizados e uniformi- 
zados, segundo o modelo francês? Apesar da 
identidade dos manuais, da exposição detalhada 
das noções a ensinar, das directivas metodológi- 
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cas precisas, da supervisão por um corpo de 
inspectores, será possível que em todas as tur- 
mas do terceiro grau primário francês se ensine 
realmente o mesmo programa? Apercebemo- 
-nos, pelo contrário, que existe uma nítida va- 
riação do curriculum real, variação tanto mais 
camuflada quanto é considerada ilegítima. Estas 
variações são certamente geradoras de desigual- 
dades de assimilação do mesmo programa ofi- 
cial. Mas para que estas desigualdades priviie- 
giem certas classes sociais e desfavoreçam ou- 
tras, têm que se reunir duas condições:-é 
preciso, em primeiro lugar, que as crianças de 
certas classes sociais se concentrem em certas 
escolas, em certos bairros, em certas regiões; 
- é preciso, em seguida, que a qualidade média 
do ensino dispensado varie em função da com- 
posição social das turmas. 
A primeira condição realiza-se, em graus v a ~  
riados, através da distribuição desigual das di- 
versas classes sociais pelas diversas regiões de 
um país e sobretudo pelos diversos bairros de 
uma aglomeração urbana. Quanto & segunda 
condição, ela pode realizar-se quer porque a 
qualidade do ensino se ajusta ao nível escolar 
médio das turmas, que varia em função da sua 
composição social, quer porque as escolas situa- 
das nos bairros populares estão menos bem 
equipadas do que as outras, ou atraem profes- 
sores com menos prática e menor qualificação. 
Estes mecanismos, geradores de desigualdade, 
são muito mal conhecidos no que respeita às 
classes sociais. Em compensação, os trabalhos 
de Coleman (1966) demonstraram que a desi- 
gualdade escolar entre negros e brancos nos Es- 
tados Unidos se explica em grande parte pelo 
ajustamento do ensino & composição social das 
turmas e menos por uma dotação muito desi- 
gual das escolas negras e brancas em equipa- 
mento pedagógico e em pessoal docente qualifi- 
cado. Tratando-se de classes sociais, a segrega- 
ção espacial é menos marcada, e a distribuição 
dos recursos pedagógicos provavelmente menos 
desigual. No entanto, no contexto de uma abor- 
dagem global das desigualdades sociais perante 
o mesmo curriculum formal, tais processos não 
podem ser excluídos. 
Por falia de dados suficientes, não avançarei 
muito neste terreno. Sugiro, no entanto, que a 
avaliação escolar na sua forma mais corrente 
participa deste tipo de processos geradores de 
desigualdade. Na maior parte dos sistemas esco- 
lares, pratica-se ainda uma avaliação denomi- 
nada «a referência normativa», isto é, que com- 
para os alunos uns aos outros no seio de um 
grupo de referência, e avalia cada um em rela- 
ção Ct média do grupo. Na medida em que cada 
grupo constitua uma amostra representativa do 
conjunto dos alunos que seguem um mesmo pro- 
grama, este modo de avaliação não é gerador 
de desigualdade social. No entanto, desde que 
os alunos de certas classes sociais estejam con- 
centrados em certas escolas ou certos bairros, 
e que estas escolas ou bairros delimitem o grupo 
de referência, apercebemo-nos que se obterá em 
cada escola ou bairro uma proporção semelhante 
de bons e maus alunos, visto que esta pro- 
porção está ligada & forma - aproximadamente 
normal - da distribuição das performances. Isto 
passa-se igualmente quando o grupo de referên- 
cia se limita a própria turma. Se o professor não 
tem outro ponto de referência além da média 
do seu grupo ou da sua escola. não detém ne- 
nhum meio de estimar o nível reaí dos seus 
alunos. Bem entendido, existe sempre uma ava- 
liação denominada «a referência criterial». ou 
seja em função do que cada aluno deveria sa- 
ber. Há pois certos meios que evitam uma hete- 
rogeneidade excessiva dos grupos ou das esco- 
las. Esta é, no entanto, real e se muitas vezes diz 
respeito inicialmente A composição por níveis 
escolares do grupo de referência, reforça-se por 
um processo circular: ensinar-se-á menos e mais 
lentamente a grupos em média mais fracos, mais 
e mais depressa a grupos em média mais for- 
tes - de tal forma que no fim do ano a diferen- 
ça entre os grupos terá aumentado. Se estes 
grupos não forem compostos nas mesmas pro- 
porções por alunos de diferentes classes sociais, 
mas pelo contrário acolherem uns em maioria 
alunos das classes populares e outros alunos das 
classes burguesas, o sistema de avaiiação tem 
aumentado a desigualdade social face ao mesmo 
cumculum formal. 
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Mesmo quando está estruturada segundo o 
modelo das organizações burocráticas, a escola 
não consegue assegurar que o mesmo programa 
seja ensinado nas mesmas condições, por p r e  
fessores de qualificação igual, em todas as tur- 
mas de todas as escolas. Por outro lado o di- 
reito A diferença, ao pluralismo pedagógico é 
reivindicado por uma fraqão das escolas ou dos 
docentes, contra a regra da uniformidade buro- 
crática. Esta regra conhece de resto variantes 
mais ou menos rígidas, de modo que a parte de 
interpretação legítima deixada aos estabeleci- 
mentos e aos professores varia bastante de um 
sistema para outro. Tendo recordado estes fac- 
tos, e sublinhado o seu carácter por vezes gera- 
dor de desigualdade social perante o mesmo 
programa, porei, daqui em diante, este aspecto 
da análise de lado, para me centrar sobre os 
processos geradores de desigualdade social pe- 
rante o mesma programa real e o mesmo ensino. 
Concretamente, isso poderia significar que 
nos colocamos no interior de um grupo - tur- 
ma a cargo dos mesmos docentes. Grupos tão 
pequenos prestam-se mal, sem dúvida, a uma 
análise estatistica. Mas os processos multivarian- 
tes permitem dissociar os efeitos das variantes 
entre escolas ou entre grupos-turmas, do efeito 
de outros factores. De qualquer modo não se 
trata aqui de um estudo empírico, e é por isso 
que se pode, sem discutir os problemas metodo- 
lógicos, tentar descrever os processos geradores 
de desigualdade perante o mesmo programa 
real. No seguimento da análise abordarei o m- 
de10 de organização pedagógica que está, nos 
nossos dias, ainda em vigor na maioria dos sis- 
temas de ensino: o agrupamento de alunos por 
turmas de vinte a trinta, a cargo de um ou vá- 
rios docentes durante o ano escolar. Para uma 
disciplina determinada, eventualmente definido 
o nível de dificuldade nesta disciplina, o grupo 
de alunos é constituído para o ano inteiro, ou 
pelo menos para vários meses, e a maior parte 
das vezes encontram-se todas as semanas a 
hora e dias fixos, perante um só docente encar- 
regado de uma disciplina, no quadro de um pro- 
grama e de um plano de estudos que se impõem 
a todos os alunos do grupo. Este modelo não 
esgota as formas possíveis ou existentes da orga- 
nização pedagógica. Em muitos países, procura- 
-se pelo contrário tomar este sistema mais ma- 
leável, não separando as turmas de maneira 
estanque, constituindo equipas pedagógicas e 
áreas abertas, organizando o estudo indepen- 
dente, numa palavra rompendo o face-a-face 
entre o professor e a sua turma. Mas este mo- 
delo mantém o modo dominante da divisão de 
trabalho no seio dos sistemas de ensino con- 
temporâneo. Na análise das causas de desigual- 
dade social perante o ensino, é necessário então 
prestar-lhe uma atenção particular. Se ele tende 
a ser posto em questão, se as inovações pedagó- 
gicas implicam muitas vezes uma ruptura com 
o sistema de agrupamento em turmas, isso deve- 
-se em parte A influência das críticas que pro- 
voca um tal sistema, em particular sob o ângulo 
de desigualdade perante o ensino. 
Não estou, porém, certo de que se apreenda 
sempre com suficiente clareza os mecanismos 
geradores desta desigualdade. Corre-se o risco 
por outro lado de as reconstituir de outra forma 
numa escola de área aberta, por exemplo. A 
não separação, a formação de equipas educati- 
vas, a livre circulação num espaço aberto, a 
constituição de grupos Z i  volta de tarefas ou de 
centros de interesse, a substituição de grupos 
especializados (por níveis ou opções) por grupos 
polivalentes: estes temas estão omnipresentes no 
discurso sobre a inovação pedagógica. No en- 
tanto, A partida nada garante que estas inova- 
ções neutralizarão todos as mecanismos gera- 
dores de desigualdade social perante o ensino. 
G por isso que, mesmo que os sistemas de en- 
sino mudem e procurem modelos alternativos 
de organização pedagógica, não é inútil analisar 
o que se passa nos sistemas convencionais, para 
evitar reproduzi-los. 
De qualquer modo, a sociologia da educa- 
ção, sem subestimar as mudanças possíveis ou 
em curso, deve dar conta da génese das desi- 
gualdades na escola tal gual ela é. Ora a reali- 
dade escolar, para a imensa maioria das crian- 
ças e dos adolescentes é ainda o grupo-turma a 
cargo de um único professor, para uma dada 
disciplina durante o ano escolar. Quer no que 
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respeita ao conjunto do programa no ensino pri- 
mário, quer para cinco horas semanais de mate- 
mática ou alemão no ensino secundário, nada 
se modifica de fundamental nos mecanismos ge- 
radores de desigualdade. Também a presente 
análise não visa uma ordem de ensino ou uma 
disciplina particular. Não que não haja dife- 
renças. Uma análise cuidada deveria pelo con- 
trário pô-las em evidência, mas desenvolverei 
apenas hipóteses bastante gerais. 
3. DESIGUALDADE DE TRATAMENTO; 
UNIFORMIDADE DE TRATAMENTO 
Daqui em diante abstrairemos as desigualda- 
des escolares devidas a disparidade das condi- 
ções materiais, qualidade diversa das metodo- 
logias ou dos professores. Debruçar-nos-emos 
sobre os ensinos colectivamente dados a grupos- 
-turmas de 20-30 alunos. Para simplificar a ex- 
posição consideraremos somente um grupo-tur- 
ma, tendo presente que os processos geradores 
de desigualdade que se podem aí encontrar só 
têm alcance estatístico se se reproduzem noutros 
grupos-turmas. Ou seja, estamos 2 procura de 
regularidades, processos típicos que não este- 
jam ligados a equação própria de um grupo ou 
de um professor, mas que, por razões estrutu- 
rais, se encontrem em situações de ensino com- 
paráveis. 
Que se passa num gmpo-turma? A entrada 
das aulas, cada professor encontra-se perante 
um grupo de 25 alunos, de que está encarregue 
de fazer progredir, no quadro de um programa 
e de um plano de estudos que lhe são mais ou 
menos rigidamente impostos, em condições ma- 
teriais, locais, com manuais e suportes peda- 
gógicos no essencial previamente fixados. A in- 
tervalos mais ou menos aproximados, o profes- 
sor deverá situar os alunos uns em relação aos 
outros, e atribuir a cada um uma nota ou uma 
apreciação qualitativa, que serão levados ao 
conhecimento dos interessados, da sua família, 
dos inspectores ou da administração escolar. 
Consoante os sistemas de ensino, os alunos 
sujeitar-se-ão ou não a provas comuns a várias 
aulas ou a exames de fim de ano que permitirão 
de modo mais ou menos confesso controlar o 
trabalho do professor, submetido por outro lado 
a uma supervisão intermitente pelos seus supe- 
riores hierárquicos, bem como a uma vigilância 
indirecta, mas contínua, por uma fracção de 
pais ou pelos seus colegas. 
De uma disciplina para outra, de um nível 
de ensino para outro, a pedagogia difere, e uma 
análise detalhada do processo de ensino mostra- 
ria que ele pode revestir-se de inúmeras formas. 
O que, contudo, se pode afirmar é que as con- 
dições em que se processa o ensino impõem 
limites & diferenciação da acção pedagógica em 
função das características individuais. Estas 
condições são, antes de mais, o número de alu- 
nos, as exigências dos horários uniformes, a 
concentração do grupo num local único, a sala 
de aula, o programa que é preciso seguir, as re- 
gras de avaliação que é necessário respeitar. A 
estas condições objectivas junta-se o facto de 
em muitos sistemas de ensino os professores não 
estarem preparados para dar, em tais condições, 
um ensino individualizado ou por pequenos gru- 
pos, de modo que não utilizam plenamente as 
possibilidades de diferenciação, eventualmente 
existentes. 
Não quereria generalizar abusivamente, e não 
duvido que aqui ou acolá, em tal ou tal turma, 
escola ou sistema de ensino, as coisas se passem 
de outro modo. Consideremos simplesmente 
que, sem esgotar a realidade escolar, a forma 
de ensino colectivo acima descrita é ainda vá- 
lida para inúmeras aulas, em sistemas de ensino 
muito diversos, e que vale a pena fazer a sua 
análise mesmo que ela não seja aplicável, pelo 
menos totalmente, a formas de ensino menos 
colectivas. 
Quais são, num ensino colectivo, os mecanis- 
mos geradores de desigualdade? Há-os de dois 
tipos, que repartirei em duas categorias: 
- a desigualdade de tratamento na acção 
pedagógica e na avaliação; 
-a uniformidade de tratamento ligada h 
fraca diferenciação da acção pedagógica 
e de avaliação. 
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Estas duas categorias não são antinómicas: 
o ensino é gerador de dkigualdade tanto pelas 
diferenciações que estabelece como pelas que 
não estabelece. Para compreender este duplo 
esquema de análise, tomemos um exemplo mé- 
dico: um conjunto de doentes apresentando us 
mesmos sintomas no mesmo momento, e que 
são tratados num mesmo serviço hospitalar. Ao 
fim de um certo tempo, observam-se nítidas di- 
ferenças no seu estado de saúde: para alguns, os 
sintomas agravaram-se, para outros desaparece- 
ram, para outros ainda permanecem estacioná- 
rios. Como explicar esta diversidade? Podemos 
afirmar: 
- ou que os doentes receberam tratamentos 
diferentes, sendo uns mais eficazes do que 
outros; 
- ou que todos os doentes receberam o mes- 
mo tratamento tendo beneficiado dele de 
um modo desigual em virtude das suas 
diferenças de constituição, estado geral, 
atitude para com a medicina, etc. 
As duas explicações não são contraditórias: 
algumas diferenças podem ser imputáveis a di- 
ferenças de tratamento, outras a diferenças de 
constituição. 
O ensino não é uma terapêutica, e os educa- 
dores não são médicos. Mas reencontramos es- 
tes dois modelos de explicação, não exclusivos: 
por um lado, mesmo no seio de um grupo úni- 
co, os alunos não recebem todos o mesmo tra- 
tamento pedagógico. E por outro lado, mesmo 
que recebam o mesmo tratamento, beneficiam 
dele de um modo desigual, em função das suas 
características pessoais. 
Os dois tipos de processos merecem ser ana- 
lisados separadamente, mesmo que se combi- 
nem na realidade escolar. Eles não têm o mes- 
mo estatuto teórico nem a mesma significação 
ideológica. A desigualdade de tratamento dos 
alunos não está em conformidade com a norma 
de equidade formal que rege o ensino colectivo. 
Com a evolução do debate sobre a desigualdade 
face A escola tende, sem dúvida, a admitir-se 
cada vez mais a ideia de uma «discriminação 
positiva», de uma diferenciaçiio que visa com- 
pensar a desigualdade dos pontos de partida ou 
das «aptidões». Em contrapartida, toda a desi- 
gualdade de tratamento que poderia aumentar a 
diferença entre alunos é severamente condenada 
pelo direito, pela deontologia pedagógica e pela 
opinião pública. Em relação a representação 
normativa do papel do docente, trata-se de uma 
deviance. de uma injustiça social e de um erro 
profissional, B pois difícil falar disso aberta- 
mente, e de obter dados fiéis. 
Se a desigual «aptidão% dos alunos em bene- 
ficiar do mesmo tratamento pedagógico põe 
também em causa a escola, é de uma maneira 
completamente diferente, ao nível não da con- 
formidade do docente ao seu papel, mas de uma 
crítica da organização pedagógica dominante na 
maior parte dos sistemas de ensino. O debate 
ideológico é pois de uma outra natureza. Reio- 
marei no seguimento do texto o carácter gera- 
dor de desigualdade de um ensino indiferen- 
ciado dirigido a alunos diferentes. 
De imediato queria discutir rapidamente al- 
guns aspectos da desigualdade de tratamento, 
em particular sob o ângulo de avaliação. De 
que natureza são as desigualdades de trata- 
mento geradoras de desigualdade de sucesso 
escolar? 
Há primeiramente a discriminação delibe- 
rada em função da situação social do aluno. 
Sem excluir esta eventualidade, pode-se tomá- 
-la por marginal na maior parte das escolas. Na 
minha opinião, são muito raros os docentes que 
decidem privilegiar deliberadamente as crianças 
de uma classe social. E quando isso se produz, 
serei levado a crer que é de preferência em fa- 
vor de alunos das classes populares, no sentido 
de uma «compensação selvagem». 
A desigualdade de tratamento não nasce, na 
sua forma mais geral, de uma vontade de discri- 
minação, mas do facto de que, colocado perante 
um grupo de vinte a trinta alunos, um único 
professor não pode tratá-los de um modo total- 
mente uniforme, Ele dispensará a alguns mais 
atenção, mais tempo, mais consideração. E nem 
os encorajamentos, nem as admoestações serão 
equitativamente distribuídas. Isto deve-se ao 
facto de que, se um grupo de vinte cinco alunos 
permite dificilmente a individualização da acção 
pedagógica, como tal, ou mesmo a avaliação 
escolar propriamente dita, não exclui, pelo con- 
trário, uma percepção individualizada da perso- 
nalidade de cada aluno, do seu modo de partici- 
paçãona aula,da sua atitude para com o professor, 
ou com os seus camaradas, do interesse que 
ele dispensa a escola, da sua vivacidade de 
espírito, da sua facilidade de réplica, etc. Em 
qualquer interacção social, cada actor não cessa 
de avaliar a competência, o saber viver, o a pro- 
pósito, a lealdade, a elegância, dos outros acto- 
res. Porque se processariam de outro modo as 
interacções na aula? O professor, como qual- 
quer pessoa na sua vida social quotidiana, está 
longe de ter uma consciência clara dos juízos 
de valor, das impressões mais ou menos favorá- 
veis, dos movimentos de atracção ou de re- 
pulsa, que atravessam o seu espírito; também 
não domina a medida em que as suas impres- 
sões fugitivas ou repetidas reflectem a sua con- 
duta, a sua relação com cada aluno, a maneira 
como sorri, como comunica, como censura ou 
encoraja, etc. 
Estes fenómenos são geradores de desigual- 
dade social perante o ensino? Sim, na medida 
em que as subtis diferenças de tratamento que 
acabam de ser evocadas: 
-estão ligadas a origem de classe dos 
- influenciam o seu trabalho escolar e o seu 
alunos; 
sucesso. 
A segunda hipótese parecerá tanto mais fun- 
damentada quanto considerarmos a interacção 
como o motor da aprendizagem e atribuirmos 
aos elementos afectivos e relacionais um lugar 
considerável na progressão escolar dos alunos. 
Esta hipótese baseia-se na ideia de que a ati- 
tude de um professor em relação aos alunos, a 
maneira como comunica com eles, os julga, os 
estimula, etc., dependem: 
-por um lado do valor escolar dos alunos, 
ou seja do domínio que manifestam já em 
matemática, em língua materna, etc.; ora 
este domínio está precisamente ligado es- 
tatisticamente & sua origem social; 
-por outro lado, da facilidade de contacto 
destes alunos, da sua presença na aula, da 
sua participação activa, da sua educação, 
do seu modo de entrar no jogo do profes- 
sor-atitudes que se podem supor liga- 
das aos modos de relação e aos hábitos 
educativos que se praticam nas famílias 
das classes médias ou superiores. 
Para fundamentar seriamente as hipóteses 
precedentes, seria necessário referir numerosos 
trabalhos empíricos, aprofundar a elaboração 
teórica, distinguir o demonstrado do plausível, 
etc. Não tenho lugar aqui para me debruçar 
sobre este assunto. Limitar-me-ei a discutir as 
desigualdades de tratamento na própria avalia- 
ção (o que constituirá o objecto da secção se- 
guinte) e nos momentos da vida na aula em 
que a avaliação entra em jogo: o efeito Pigma- 
lião e a interacção selectiva. 
Rosenthal e Jacobson (1968), num estudo 
célebre, puseram em evidência o facto de que 
os progressos dos alunos no decurso de um ano 
escolar dependiam grandemente da ideia que o 
professor tinha a partida das suas possibilidades 
de progressão. 13 uma das formas da self-ful- 
filling prophecy, da previsão que pelo facto de 
existir e de orientar a acção, realiza as condi- 
ções da sua própria realização, em geral sem 
que os actores disso se apercebam. Ora este 
diagnóstico releva da avaliação intuitiva, por 
vezes mais analítica, i=i qual o professor procede 
no início do ano. Pode-se supor que ele assinala 
de modo mais ou menos consciente os alunos 
que terão uma grande facilidade, os que terão 
de imediato grandes dificuldades, e entre estes, 
a massa dos alunos médios. 
Na medida em que se conduza uma acção 
compensatbria, um diagnóstico inicial não irá 
certamente no sentido da desigualdade. Se, pelo 
contrário, se ficar ao nível de um puro prognós- 
tico, imbuído' de um certo fatalismo ligado i 
ideia de que os alunos são ou não dotados 
(ideologia do dom), ou a ideia de que é impos- 
sível compensar desigualdades acumuladas de 
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longa data, então pode-se dizer que se produzirá 
o efeito, Pigmalião, que os dunas dos quais se 
espera mcris terão ainda mais possibilidades de 
sucesso, e que aqueles de quem se espera menos 
confirmarão este pessimismo. 
O prognóstico inicial baseia-se certamente 
nas primeiras avaliações propriamente escola- 
res. Mas pode-se levantar a hipótese, tendo em 
conta o instrumental limitado de que dispõem 
os professores em geral para medir precisa- 
mente as aquisições anteriores, de que uma 
parte das suas impressões iniciais se baseia 
numa imagem sincrética do aluno, na sua ma- 
neira de ser e de comunicar, tanto como nas 
suas performces  escolares. Cada docente traz 
inevitavelmente consigo uma imagem m a i s  ou 
menos estereotipada do bom e do mau aluno, e 
pode acontecer que o diagnóstico se faça por 
semelhança com qualquer destas imagens, ao 
sabor de uma avaliação global da pessoa, mais 
do que através de uma avaliação analítica das 
suas aquisições e das suas <aptidões». Ainda 
aqui pode-se sugerir que, independentemente do 
seu valor escolar, as crianças saídas das classes 
privilegiadas estão mais conformes & imagem 
estereotipada do aluno desperto, atento, activo, 
etc. Não há efeito Pigmlião sem avalia&, 
mesmo que a avaliação não seja enquanto tal 
responsável por ele, mas oriente simplesmente 
a acção pedagógica ulterior. Mas pode-se pen- 
sar que uma avaliação inicial menos intuitiva 
e menos influenciada pelas aparências permiti- 
ria controlar o efeito Pigmalião. Quanto & in- 
teracçik selectiva, ela significa a propensão do 
professor, no seio de um grupo, para estabele- 
cer preferencialmente o diálogo com certos alu- 
nos, provavelmente aqueles que se mostram 
mais gratificantes, quer porque participem es- 
pontaneamente, quer porque a sua participa- 
ção contribua para o progresso do conjunto do 
grupo. Tenho a impressão que um tal fenómeno 
poderia ser observado designadamente no qua- 
dro de processos que vão da questão dirigida ao 
grupo & interrogação oral mais ou menos san- 
cionada. De certa forma, quanto mais o docente 
se recusa ao monólogo, mais procura levar os 
alunos a participar num discurso outrora man- 
tido unicamente por ele, mais interpela prova- 
velmente alunos que têm, a seu modo, certas 
características do bom professor, que se expri- 
mem claramente sem acumular os erros, que 
não abrandam demasiado o riimo de progres- 
são, etc. E o que se passa com o jogo das per- 
guntas e respostas, com a interrogação oral 
que deve, no espírito do professor, ter uma fun- 
ção pedagógica para o conjunto do grupo, e 
não somente para o aluno interpelado. Se estas 
hipóteses têm fundamento, e se se admite que 
os alunos mais frequentemente solicitados são 
os que apresentam certas características ligadas 
a origem social, será legítimo esperar as seguin- 
tes consequências: os alunos que, de certa ma- 
neira, menos necessitam de interacção são aque- 
les que serão formados através dela, reforçados 
numa imagem positiva de si próprios, e prepa- 
rados na devida forma para as verdadeiras ava- 
liações, que as avaliações em branco e o jogo 
da pergunta-resposta prefiguram. 
Como se vê, as hipóteses precedentes são for- 
muladas com muitas reservas, e numerosos tra- 
balhos empíricos seriam necessários para as 
fundamentar e mais ainda para as confirmar. 
Elas parecem-me, contudo, relativamente plau- 
síveis. Talvez tenham um interesse metodoló- 
gico, pois acentuam os processos pelos quais a 
avaliação desempenha um papel importante na 
desigualdade de tratamento pedagógico, sem 
que se trate de uma desigualdade social perante 
a avaliação stricto sensu. 
Existem muitas outras modalidades de desi- 
gualdade de tratamento. Uma análise cuidada 
de processos de ensino permitiria pô-las em evi- 
dência em diferentes domínios: repartição do 
tempo de intervenção oral, autoridade ou tare- 
fas delegadas pelo professor, relações com os 
pais, tempo dedicado pessoalmente a cada aluno 
na aula ou fora dela, etc. A raiz comum destas 
desigualdades encontra-se nas diferenças cultu- 
rais entre alunos, que incluem as diferenças de 
aquisição escolar ou de capital cultural stricto 
semu. mas que abrangem também os gostos, os 
interesses, as atitudes, os hábitos, as maneiras 
de falar, de se deslocar, de cuidar dos cadernos, 
de se vestir, etc. Algumas destas diferenças têm 
143 
uma incidência directa na desigualdade perante 
o ensino ou a avaliação. Mas aquelas de que 
tratámos até aqui só actuam através de uma 
mediação: a diferente relação que os vários alu- 
nos estabelecem com o professor. Entre o pro- 
fessor e os alunos há necessariamente uma dis- 
tância social, cultural, psicológica, ligada a 
diferença de idades, a desigualdade do saber, a 
relação de poder, a distinção dos papéis. Mas 
esta distância não é a mesma para todos os 
alunos. E a sua variação, mesmo no seio de um 
grupo, é geradora de uma desigualdade de tra- 
tamento, que, por não ser nem procurada nem 
consciente, não deixa porém de produzir os 
seus efeitos. 
4. A DESIGUALDADE PERANTE 
A AVALIAÇÃO E A NORMA 
Qualquer desigualdade de tratamento peda- 
gógico toca sempre, de perto ou de longe, a 
avaliação, na própria medida em que a avalia- 
ção informal, intuitiva, é uma componente per- 
manente da actividade mental do professor pe- 
rante os seus alunos. Mas falta tratar da desi- 
gualdade perante a própria avaIiação. 
Há avaliação, no sentido lato em que a tomo 
aqui, desde que no espírito do professor se for- 
ma um juízo de valor sobre a competência do 
aluno, a sua inteligência, a sua personalidade e 
conduta. Que se tome claro, ao mesmo tempo, 
que a avaliação ultrapassa a aplicação de pro- 
vas escolares ou testes, ou uma interrogação 
oral formal, e que não implica de modo ne- 
nhum a atribuição de uma nota ou de uma 
apreciação qualitativa. Exprimo a hipótese: 
-por um lado que as avaliações formaliza- 
das nunca são independentes das avalia- 
ções informais, implícitas, imprecisas, que 
se formam no decurso da interacção na 
aula ou na reflexão sobre ela; 
-por outro lado que o comportamento do 
professor é influenciado tanto pela ava- 
liação informal como pela formal, em par- 
ticular a partir do momento em que ele 
reenvia a cada aluno uma imagem do seu 
A competência reconhecida pelo professor 
consiste na ideia que ele forma da capacidade 
do aluno para a leitura, para a superação de 
certas dificuldades gramaticais, para a realiza- 
ção das quatro operações, para a manipulação 
das noções de conjunto, etc. 
A competência real consiste na competência 
que ele mediria se não existisse na sua avaliação 
nenhum erro, nenhum desvio l. Certamente ela 
não é directamente mensurável, e só medidas 
independentes da avaliação escolar nos permi- 
tem calculá-la aproximadamente. Do ponto de 
vista metodológico este conceito coloca o pro- 
blema dos indicadores que se lhe atribuem, e 
da possibilidade de encontrar uma medida que 
não apresente os desvios da avaliação escolar. 
A diferença entre a competência reconhecida 
e a competência real constitui o que se pode 
chamar um erro de avaliação. Mas a existência 
de um tal erro não é em si geradora de desi- 
gualdade social. Ela só o é a partir do momento 
em que o modo de avaliação leva a subestimar 
as competências das crianças das classes popu- 
lares, e inversamente a sobrestimar as das crian- 
ças das classes privilegiadas. 
Mas existe um tal desvio social na avaliação? 
Para responder a esta questão é necessário 
antes do mais desfazermo-nos da imagem de 
um instrumento de medida semelhante ao ter- 
mómetro que, retomando a analogia médica, so- 
brestimaria constantemente a temperatura dos 
doentes burgueses e subestimaria a dos doentes 
proletários, pois uma tal imagem física da me- 
dida das competências oculta um facto essen- 
cial: na avaliação das competências humanas, 
em particular na situação pedagógica, o opera- 
dor é um ser humano e os processos em causa 
são actividades mentais que se inserem numa 
interacção social. 
Para mais, a avaliação é uma acção orien- 
tada para um fim, e constitui um jogo entre 
actores a partir do momento em que eles conhe- 
cem as suas possíveis consequências. Para des- 
crever a resultante da desigualdade social face 
A avaliação, pode-se utilizar a linguagem do 
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valor escolar. Biais no original. 
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erro favorecendo sistematicamente um grupo 
em detrimento de um outro. Mas, para com- 
preender o processo gerador de um tal desvio 
sistemático, é necessário analisar a interacção 
como um processo psicossocial complexo que 
coloca em presença pelo menos dois actores, 
com interesses e finalidades parcialmente diver- 
gentes. Estes actores opõem-se, no interior de 
um grupo-turma e no quadro de uma relação 
pedagógica, ao sabor das estratégias do profes- 
sor, que quer conhecer o verdadeiro valor do 
aluno, e das contra-estratégias do aluno, que se 
esforça por esconder os seus pontos fracos para 
evidenciar os pontos fortes. 
Analisei demoradamente num outro texto 
(Perrenoud, 19773) os vários momentos da ava- 
liação em que poderia aparecer um desvio so- 
cial. Tinha dividido o processo de avaliação, 
concebido como uma interacção social comple- 
xa, em oito fases esquemáticas: 
1. O convite a manifestar-se: para julgar o 
aluno, o professor pode observá-lo nas suas 
actividades espontâneas. Mas, na maior parte 
das vezes, para ganhar tempo, para comparar 
os alunos num determinado momento, ou por- 
que as actividades espontâneas não envolvem 
as competências que ele pretende avaliar, o pro- 
fessor deve provocar actos, obras, respostas, por 
outras palavras, criar uma situação que convide 
ou obrigue o aluno a fazer, dizer ou escrever 
qualquer coisa, a manifestar-se. Pode haver de- 
sigualdade de tratamento nesta primeira fase. 
Reencontramos aqui a hipótese da interacção 
selectiva. 
2. Descodificar as expectativas: trat&se aqui 
do aluno, o que o professor espera dele pode 
não ser perfeitamente claro. 13 o que acontece 
mesmo numa prova em que as questões são 
escritas e as instruções explícitas, ou numa inter- 
rogação em regra. fi também o caso, mais ainda 
nas situações informais, em que o professor so- 
licita de maneira não explícita, uma resposta, 
uma proposição, uma participação. Pode-se le- 
vantar a hipótese que serão beneficiados os que 
melhor souberem descodificar as expectativas 
do professor, e até precedê-las. O que se pode 
ligar i~ origem social, quer porque este tipo de 
descodificação faça parte do modo de relação 
entre pais e filhos, quer porque os melhores alu- 
nos, que pertencem na maior parte dos casos 
às classes privilegiadas, compreendem melhor 
e mais depressa o que se espera deles. 
3.  A negociação das expectativas: os alu- 
nos de origens sociais e níveis escolares dife- 
rentes dispõem de modo diferente das estraté- 
gias requeridas para fugir a uma pergunta, pre- 
cipitar ou diferir uma interrogação oral, arran- 
jar as coisas de modo a estarem doentes no dia 
de uma prova escrita embaraçosa, obter escla- 
recimentos complementares sobre as perguntas, 
ganhar alguns minutos a mais do que o tempo 
concedido, etc. Salvo nos exames em que tudo 
é codificado antecipadamente, há sempre na 
interacção avaliativa uma margem de liberdade 
para os dois actores, da qual os alunos sabem 
desigualmente tirar partido. 
4. A mise-en-scène das competências: por 
definição uma competência não é observável; 
ela só pode ser julgada através de uma con- 
duta, um texto, um discurso, uma actuação ou 
um produto observável. De modo geral na0 se 
pode representar a performance como uma 
uctuaZizaça0 automática da competência, que se 
operaria quase sem a participação do indiví- 
duo, ou de qualquer modo sem que ele a pu- 
desse modelar. Pelo contrário toda a gente des- 
de a escola primária toma consciência do facto 
de que pode, se nisso se aplicar, parecer mais 
competente do que é, valorizar ou encenar o 
que sabe ou o que pode fazer. Além das suas 
capacidades de encenação, que podemos supor 
socialmente partilhadas de modos desiguais, é 
necessário levar em conta as competências ins- 
trumentais que permitem a manifestação de ou- 
tras, que se trata de avaliar. Entre as compe- 
tências instrumentais, pensar-se-á primeiro no 
domínio da língua e da comunicação sob todos 
os aspectos. Para mostrar que se sabe pensar, 
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calcular, classificar, todas as operações lógico- 
-matemáticas, é preciso saber falar, escrever, 
desenhar.. . 
5. Observar e registar as actuações: mesmo 
que as suscite, o professor está longe de poder 
observar e registar o conjunto dos comporta- 
mentos, performnces e trabalhos dos seus alu- 
nos. Não se pode afastar a hipótese de uma 
atenção selectiva dispensada a certos alunos ou 
a certos tipos de comportamentos ou trabalhos 
característicos de determinados alunos, designa- 
damente aqueles que o professor acha mais se- 
dutores, atraentes, divertidos, vivos ou estimu- 
lantes. Ora é provável que estas maneiras de 
ser não sejam independentes da classe social de 
origem, nem da distância cultural que se cria 
entre o professor e o aluno. 
6. Interpretar as observações: mesmo nas 
operações formais de avaliação, o professor 
pode corrigir um resultado em função de uma 
impressão de conjunto, considerar uma má 
actuação como acidental porque provém de um 
aluno bom, ou pelo contrário, não ligar impor- 
tância ao bom resultado de um aluno de que 
não esperava grande coisa. O efeito Pigmalião 
fundado num prognóstico inicial influencia as 
impressões seguintes. 
7 .  Fazer conhecer a avaliação: o professor 
dispõe de uma ampla liberdade de manobra no 
modo como vai enviar ao aluno ou h família o 
resultado da avaliação; ele pode escolher o mo- 
mento, dar-lhe formas, ser mais ou menos enco- 
rajador para o futuro, etc. Se se admite que a 
imagem de si desempenha um papel importante 
na atitude do aluno face a escola e ii aprendiza- 
gem, pode-se supor que uma desigualdade de 
tratamento nesta fase terá uma certa importân- 
cia, muito simplesmente porque ela modula o 
valor reconhecido publicamente a cada aluno. 
8. Negociar a avaliação: desde o momento 
em que ela se torna do domínio público, OU sim- 
plesmente em que é comunicada ao aluno ou 
h família, a avaliação toma-se uma verdadeira 
trama: as crianças e os pais das diversas classes 
sociais estão desigualmente armados para con- 
testar uma avaliação, fazê-la rectificar ou ate- 
nuar-lhe as consequências. Que se veja por 
exemplo a que classes sociais pertencem em 
geral os pais que protestam junto do professor, 
escandalizados por uma avaliação injusta. 
Não quereria dar a impressão de percepcio- 
nar em cada um destes oito estádios do processo 
de avaliação desvios maciços e sistemáticos que, 
acumulados, produziriam uma distância consi- 
derável entre as competências reais e as reco- 
nhecidas, em detrimento das crianças social ou 
escolarmente desfavorecidas. Digo simplesmente 
que alguns destes desvios são plausíveis em 
muitas situações de avaliação nalgumas daque- 
las fases, porque a avaliação escolar participa 
dos processos gerais de percepção e avaliação 
social, e não são instrumentos de medida. Para 
detalhe da hipótese reenvio ao texto citado 
acima e aos trabalhos de Jean Cardinet (1976a, 
1977). 
Se fosse necessário conceder prioridade na 
análise a uma das oito fases, eu reter-me-ia 
sem dúvida na quarta, a mise-en-scène das 
competências, tanto sob o ângulo da capaci- 
dade específica de mise-en-scène, de actuação, 
como sob o das competências instrumentais e 
dos saberes auxiliares que é necessário mobilizar 
para manifestar outras competências. Sobre este 
aspecto de desigualdade social face h avalia- 
ção, dispomos em particular dos trabalhos, 
agora bastante numerosos, sobre testes, ditos 
cultura free ou culture fair. Estes trabalhos 
mostram em particular que é praticamente 
impossível medir uma competência operatória 
- classificaqiio, seriaição, raciocínio, ele. - sem 
lhe propor conteúdos mcrteriais oiu simbólicos. 
O que coloca a questão, para competências ope- 
ratórias iguais, da desigual familimidade com 
os conteúdos impostos. O problema coloca-se 
em termos vizinhos para as provas escolares no 
ramo das matemáticas, por exemplo, e é válido 
também para as estruturas gramaticais, que não 
podem funcionar senão d base de significados 
146 
e de significantes cujo domínio é estranho d 
competência gramatical a medir. 
Este aspecto da desigualdade social face a 
avaliação é interessante de um outro ponto de 
vista: permite pôr o problema da norma e da 
desigualdade face d própria norma. Porque até 
aqui suposemos que o professor tinha clara- 
mente formulada uma competência a avaliar, 
que se esforçava por só a medir a ela, mas que 
era equivocado pela actuação de competências 
instrumentais ou de saberes auxiliares. As coi- 
sas não são tão simples na prática escolar. Po- 
de-se admitir que o psicometrista que constrói 
um teste define previamente e rigorosamente a 
variável latente segundo a qual pretende distri- 
buir os indivíduos, esforçando-se em seguida 
por detectar e neutralizar o efeito das outras 
competências e da cultura do sujeito. Esta dis- 
sociação analítica não se desenrola do mesmo 
modo na situação pedagógica vulgar. A questão 
que se põe neste quadro é: qual é o estatuto da 
norma? Ou, noutros termos: a démche lógica 
que consiste em impor uma norma, derivando 
ela própria dos objectivos pedagógicos, visando 
a avaliação da conformidade dos alunos com 
esta norma, corresponde a démurche efectiva- 
mente seguida na prática escolar? Evidente- 
mente, numa certa medida. Mas o que me inte- 
ressa aqui são os casos em que a avalia& cria 
a norma. 
A avaliação não cria a norma em bloco. De 
facto ela especifica-a a partir de uma imagem 
bastante vaga, completa-a em função dos valo- 
res próprios do professor, da sua concepção de 
excelência escolar, daquilo a que ele atribui im- 
portância, na forma e no fundo. Refiro-me ao 
conteúdo das normas de avaliação. A precisão 
6 Útil, pois a avaliação cria a norma de um 
modo bem conhecido: é em função da distribui- 
ção, mais ou menos normal, dos resultados dos 
alunos, que o professor constrbi uma escala, 
atribui uma nota média ao mesmo tempo que 
distingue os alunos suficientes dos insuficientes. 
Mas neste caso a dimensão da avaliação é dada, 
e a avaliação não faz mais do que localizar um 
limiar ou uma média segundo esta dimensão, 
uns colocados abaixo, outros colocados acima. 
O que se visa aqui é outra coisa: é a capaci- 
dade do professor, no próprio acto de avalia- 
ção, de pôr em jogo as expectativas normativas 
que correspondem aos seus esquemas de pensa- 
mento e a sua concepção da cultura e do saber. 
O professor não cria esta norma em bloco exac- 
tamente porque se situa no interior de um pro- 
grama determinado, e baseia-se numa visão mais 
ou menos vaga dos objectivos finais ou intermé- 
dios a atingir. Se resta uma margem importante 
de interpretação na especificação das competên- 
cias a avaliar, é precisamente porque num sis- 
tema de ensino colectivo os objectivos são for- 
mulados de modo bastante vago e pouco ope- 
ratório. Graças ao programa e ao plano de 
estudos o professor sabe suficientemente bem 
para o seu gosto, o que deve ensinar e em que 
ordem. Mas isso não lhe diz necessariamente 
quais são exactamente as aprendizagens que 
deve favorecer aos alunos, em direcção a que 
objectivos é preciso caminhar, em termos de sa- 
ber, savoir-faire, domínio de técnicas, de méto- 
dos, de códigos, aquisieo de esquemas de pen- 
samento, etc. Cada professor deve, na sua conta, 
traduzir o programa em norirtas de avalhçáo 
que permitem saber se os alunos assimilam ou 
não tal fracção do programa. Ora essa tradu- 
ção obriga a escolhas e especificações que não 
se encontram no programa, e que nem sempre 
são o objecto de directrizes metodológicas. 
Porque é que esta criação de normas de exce- 
lência escolar assim deixadas aos professores 
contribuiria para a desigualdade social face ao 
mesmo ensino? Porque ela ameaça aumentar a 
distância entre as n o r m  escolares impostas a 
todos, e a cultura, o vivido de que cada aium k 
tributário do seu m i o  social e da sua experiên- 
cia quotidiana extra-escolar. Não é a avaliação 
que cria esta distância. Ela existe já ao nível 
dos programas, dos objectivos, dos manuais, 
numa palavra, da cultura ensinada. Mas, a par- 
tir do momento em que a cultura avaliada não 
é já a cui tm ensinada, e em que dá lugar a um 
certo número de valores ou hábitos de pensa- 
mento de um professor saído em geral das clas- 
ses médias ou superiores, é muito possível que 
a n o r m  se aproxime assim dos hábitos e da 
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cultura das classes «instruídas», afastando-se da 
cultura dos meios populares. 
Falta-me espaço para dar mais exemplos. 
Retomarei o da linguagem. Os objectivos expri- 
mem-se nalgumas formas simples: saber ler 
fluentemente, explicar um texto, decompor uma 
frase, compor uma narrativa, recitar um poema, 
contar uma história, etc. Mas o que é exacta- 
mente saber ler bem? O que é uma narrativa 
bem construída, uma história bem contada? 
Que grau de domínio ortográfico ou gramatical 
se deve exigir? É mais importante ter aprendido 
as regras gerais ou respeitá-las escrupulosamente 
sem as ter compreendido? Qual a parte do tom, 
do estilo, do acento? Cada professor é portador 
de um modelo de língua absoluto, completo, 
com o qual confronta quotidianamente os seus 
d u m .  De certo modo ele confronta-os a ima- 
gem da sua própria prática erguida em modelo. 
Ora esta norma corresponde a uma prática ou 
a uma imagem normativa que advém de um 
dado meio profissional, pertencente às fraçóes 
cultivadas das classes médias ou da ciasse su- 
perior, segundo o nível de ensino. 
Se há desigualdade face ao mesmo ensino, tal 
facto deve-se a que: 
-os objectivos e os programas criam uma 
distância desigual entre os respectivos 
pontos de partida e o ponto visado no 
termo de um ano ou ciclo de estudos; 
-a pedagogia colectiva não tem em conta 
esta distância desigual A partida, de modo 
que encontramo-la 2 chegada. 
Mas estas causas maiores da desigualdade 
- os efeitos das desigualdades de trata- 
mento pedagógico, em particular na ava- 
liação; 
-a acentuação das distâncias a norma li- 
gada a parte de interpretação e de espe- 
cificação das normas que remete para os 
professores. 
de aquisições não devem fazer esquecer: 
Embora menos conhecidos, estes dois meca- 
nismos não deixam de contribuir para a desi- 
gualdade face ao ensino. E não é certo que um 
ensino mais diferenciado, visando a difusão de 
uma cultura menos «burguesa», fosse suficiente 
para os neutralizar. 
5. UMA CERTA INDIFERENÇA 
AS DIFERENÇAS 
Há mais de dez anos, P. Bourdieu escrevia: 
«Para que sejam favorecidos os mais favoreci- 
dos e desfavorecidos os mais desfavorecidos, é 
necessário e suficiente que a escola ignore, no 
conteúdo do ensino transmitido, nos métodos e 
nas técnicas de transmissão, e nos critérios de 
juízo, as desigualdades culturais entre as crian- 
ças das diferentes classes sociais: por outras 
palavras, ao tratar todos os alunos, por muito 
desiguais que sejam de facto, como iguais em 
direitos e deveres, o sistema escolar é levado a 
sancionar, de facto, as desigualdades iniciais 
face a cultura» (Bourdieu, 1976). 
Estas linhas descrevem perfeitamente um dos 
principais mecanismos geradores de desigual- 
dade de aprendizagem e de sucesso no quadro 
de um ensino colectivo. Não se trata já de uma 
desigualdade de tratamento pedagógico, mas de 
um tratamento uniforme que produz efeitos di- 
ferentes pelo facto de se dirigir a alunos desi- 
gualmente preparados para assimilar o ensino 
que recebem. I? uma banalidade dizer que a 
acção pedagógica atingirá tanto melhor as suas 
finalidades quanto o aluno apreender o sentido 
e a utilidade da aprendizagem, tiver vontade de 
trabalhar, conseguir descodificar a mensagem 
pedagógica e comunicar com o professor, dis- 
puser de aquisições prévias que lhe permitam 
integrar as noções ou as informações novas 
reestruturando a nível superior a sua organiza- 
ção cognitiva. O desenvolvimento, a aprendiza- 
gem, bem como a acção, são sempre o produto 
da interacção entre um sujeito e uma situação, 
sendo claro que o sujeito não recebe passiva- 
mente as influências formadoras, mas transfor- 
ma-se através da sua própria actividade de or- 
ganização da experiência. 
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Será necessário dizer que o conjunto das 
diferenças geradoras de desigualdade de apren- 
dizagem é de natureza cultural? É em parte uma 
questão de linguagem e podemos concordar que 
todas as dimensões de diferenciação dos indiví- 
duos estão de uma maneira ou de outra cultu- 
ralmente marcadas. É importante, somente, não 
excluir as diferenças de personalidade, de de- 
senvolvimento intelectual, de modos práticos de 
funcionamento mental e social, questões que 
nem sempre figuram na representação da cul- 
tura, muitas vezes entendidas como um con- 
junto de valores ou de conhecimentos. Neste 
sentido, o conceito de habitus cultivado, desen- 
volvido por Bourdieu, apresenta menos riscos 
de redução aos conteúdos, visto que se trata do 
sistema de esquemas de percepção, de pensa- 
mento, de avaliação e de acção que todos os 
indivíduos devem ao seu passado, em particular 
& sua experiência no seio da família (Bourdieu, 
1972). 
12 quase tautológico afirmar que alunos desi- 
gualmente preparados para seguir o mesmo en- 
sino obtêm dele benefícios desiguais? A questão 
não é tanto de saber como, face a um ensino 
indiferenciado, as diferenças de cultura, de de- 
senvolvimento, de personalidade, de domínio 
das aquisições escolares prévias, são transfor- 
madas em desigualdades de aprendizagem e de 
sucesso. O que é muito mais perturbador, é a 
persistência bastante generalizada desta forma 
de ensino colectivo fracamente diferenciado. 
Trata-se de saber em que medida os docen- 
tes têm consciência das diferenças que existem 
entre os alunos que recebem no início do ano. 
Se ela é fraca, ou inexistente, perguntar-nos- 
-emos como é que preservam a ilusão de homo- 
geneidade do seu grupo quando a heterogenei- 
dade salta aos olhos de um observador exterior. 
Se os docentes têm consciência das diferenças, 
perguntar-nos-emos como podem funcionar 
quotidianamente num sistema que lhes dá meios 
muito fracos de ajustar a acção pedagógica às 
características individuais. Num caso como nou- 
tro, põe-se o problema da avaliação. Estaría- 
mos certamente condenados a nada compreen- 
der da fraca diferenciação do ensino no interior 
de um mesmo programa, se não tomássemos em 
consideração a organização geral deste tipo de 
escola, que visa formar grupos homgéneos do 
ponto de vista das capacidades de aprendiza- 
gem e do nível escolar anterior. Desde o ensino 
primário que se espera que os alunos, sendo 
repartidos por idades, apresentem O mesmo grau 
de desenvolvimento. Nesta fase, intervêm já al- 
gumas correcções: alguns alunos começam a 
sua escolarização obrigatória em avanço, outros 
em atraso. A generalização do ensino pré-obri- 
gatório facilita estes ajustamentos. 
Para mais, desde o início da escola que se 
canalizam para a educação especial os alunos 
que apresentam importantes atrasos no desen- 
volvimento ou diversas categorias de perturba- 
@es da personalidade ou do comportamento. O 
ensino pré-obrigatório permite também a des- 
pistagem precoce e uma entrada de parte dos 
alunos nas fileiras da pedagogia curativa ou das 
turmas de adaptação desde o início do ensino 
obrigatório. Dentro do tronco comum primário, 
muitos sistemas de ensino ainda apresentam 
repetências, por vezes substituídas pela coexis- 
tência de uma via rápida e de uma via lenta. 
Em qualquer dos casos, visa-se a homogeneiza- 
ção da população escolar dos diversos graus ou 
vias paralelas. Desde o ensino secundário que a 
selecção e a orientação funcionam essencial- 
mente como formas de homogeneização dos 
grupos de alunos, segundo o seu nível escolar 
ou o seu projecto de formação. Quanto mais a 
rede das vias de formação se ramifica, mais os 
alunos que nela se encontram passaram um 
certo número de barreiras selectivas, e mais 
homogéneos são, em princípio, quanto il sua 
capacidade de assimilação do ensino que lhes 
é ministrado. Isto poderia aliás explicar o facto 
de a diferenciação no interior do grupo de alu- 
nos diminuir h medida que sobe o nível do en- 
sino, para desaparecer quase por completo no 
ensino universitário. 
Esk homogeneização dos alunos, que nos 
parece evidente, não era de modo nenhum a 
regra nas escolas antigas e medievais. Na Idade 
Média e no Antigo Regime, o professor tinha 
diante de si um grande número de alunos de 
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todas as idades, níveis e condições. Num ensino 
ex-cátedra, sem avaliação ou quase, uma tal 
diversidade não perturbava o funcionamento 
da aula. O ensino universitário nos grandes 
auditórios dá uma ideia do que se passava ou- 
trora nas escolas mais elementares. Foi só pro- 
gressivamente, com o desenvolvimento de uma 
pedagogia mais racional, mais preocupada com 
a eficácia, que apareceram formas de organiza- 
ção escolar prefigurando a actual repartição em 
fileiras diferenciadas, com sucessivos graus de 
dificuldade, e tendo como condição de acesso 
o domínio do programa do grau anterior. 
Esta evolução, cujo fim é a formação de tur- 
mas homogéneas do ponto de vista das capaci- 
dades dos alunos, não permite afirmar que a 
escola não se preocupe com as diferenças. É 
talvez precisamente porque a escola se preocupa 
tanto com as diferenças, na fase de selecção pré- 
via, que se dispensa de as t o m r  em considera- 
ção no interior de um grupo seleccionado. Co- 
mo qualquer organização burocrática, a escola 
tende a sobrestimar o poder normalizador das 
suas regras de funcionamento. A racionalidade 
burocrática por excelência, a que prevalece na 
produção industrial, consiste em tratar do mes- 
mo modo casos semelhantes. Por isso é neces- 
sário formar classes de objectos, de aconteci- 
mentos, casos, pessoas, suficientemente homo- 
géneos para justificar um tratamento standard. 
O ajustamento da organização as características 
individuais toma então, sobretudo, a forma de 
uma afectação a uma classe homogénea, por- 
tanto ao tratamento standard reservado a todos 
os elementos dessa classe. Este projecto norma- 
lizador, tal como se inscreve nos organigramas, 
na uniformidade dos programas e dos manuais, 
nos métodos, horários e condições materiais, 
na formação de professores, não deixa de ter 
efeitos normalizadores. Mas há também nisso 
uma parte de ilusão, que consiste em acreditar 
que a realidade se submete por completo 2 ra- 
cionalidade burocrática. Podemos avançar a se- 
guinte ideia: uma organização burocrática tende 
a dissimular as diferenças que subsistem no inte- 
rior de classes pretensamente homogéneas, por- 
que, para fazer face a tais diferenças, ela res- 
ponde sempre com uma classificação ainda mais 
fina que leva a especializar ainda mais os casos 
e os tratamentos, logo os agentes encarregados 
de os aplicar. Por detrás desta linguagem um 
pouco abstracta, podemos reconhecer a emer- 
gência do ensino especial, a diferenciação con- 
tínua das fileiras no ensino secundário, o sis- 
tema de cursos com níveis e opções, as turmas 
de apoio e manutenção. Em todos esses casos, 
trata-se de constituir, no seio de um grupo 
muito heterogéneo, subgrupos mais homogé- 
neos. Mas este modo de adaptação às diferen- 
ças exige reformas de estrutura e mudanças de 
organização. 
Porque é que esta tendência para a homo- 
geneização dos alunos submetidos a um mesmo 
ensino deixará subsistir diferenças relevantes, 
conducentes a aprendizagens e êxitos diferen- 
tes? Podemos avançar duas hipóteses: 
- a homogeneização é insuficiente, quer di- 
zer, permanecem muitas disparidades no 
seio do grupo que é admitido a seguir um 
mesmo ensino; 
-os critérios de selecção são inadaptados, 
ou seja têm um fraco valor predictivo; 
consequentemente, mesmo uma forte ho- 
mogeneidade segundo estes critérios não 
garante capacidades de aprendizagem e 
de êxito similares. 
Estas duas hipóteses não são inconciliáveis. 
De certa maneira, em qualquer organização bu- 
rocrática, o agrupamento em classes homogé- 
neas deixa de ser racional para além de certo 
limite, ou seja, obriga a gerir em paralelo de- 
masiados tratamentos especializados. 
Se o agrupamento de alunos, até certo ponto, 
é um dos factores de economia nos sistemas de 
ensino, para além desse limite tornar-se-ia um 
factor de custo suplementar. Daí advém o 
facto de os sistemas de ensino tolerarem, com 
conhecimento de causa, uma heterogeneidade 
residual, seguindo os próprios critérios que pre- 
sidiram 2 selecção. O que remete para uma dis- 
cussão, que não posso aprofundar aqui, sobre 
os processos de gestão de riscos de insucesso 
nos sistemas escolares. É que a racionalidade do 
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agrupamento por níveis escolares homogéneos 
não requer que a totalidade dos alunos que in- 
gressam num curso ou num nível de ensino de- 
terminado obtenham êxito, mas somente uma 
maioria suficiente deles. Agindo um pouco so- 
bre a proporção admissível de insucessos faz-se 
variar o grau de homogeneidade requerido, e 
portanto o custo da homogeneização. 
No entanto, a segunda hipótese é aqui mais 
interessante, pois diz directamente respeito i?i 
avaliação e aos critérios de avaliação, em par- 
ticular aos critérios de avaliação predictiva, 
aquela que fundamenta a selecção e orientação. 
Saindo um pouco do tema. podemos dizer que 
o acesso a um ciclo ou grau de estudos depende, 
de maneira muito geral, dos bons resultados es- 
colares anteriores. Ora nada garante que o capi- 
tal escolar adquirido seja o melhor prognóstico 
para a aprendizagem ulterior. 
De qualquer maneira, os conhecimentos es- 
colares prévios estão longe de constituir o único 
factor de êxito. Não me vou referir ao conjunto 
muito diversificado de factores postos em jogo 
na aprendizagem escolar. Notarei simplesmente 
que os conhecimentos escolares anteriores são 
unicamente um elemento entre muitos outros. 
Ora estes outros elementos são muito menos 
tidos em conta nos processos de homogeneiza- 
ção. Não tentarei explicar aqui as razões dessa 
homogeneização parcial que segue critérios que 
não esgotam nem de longe as dimensões perti- 
nentes. Para evitar qualquer mal-entendido 
acrescento que não defendo de modo algum 
uma maior homogeneização dos grupos que se- 
guem um mesmo programa, que não defendo 
uma selecção mais fina ou mais racional do 
ponto de vista psicométrico. Constato simples- 
mente a heterogeneidade de facto, e também 
que ela não traduz, k escala do sistema escolar, 
uma total indiferença às diferenças, bem pelo 
contrário, mas sim um certo inacabamento do 
modo privilegiado de resposta às diferenças in- 
dividuais nas organizações burocráticas - ao 
que se acrescenta um certo desconhecimnto 
das diferenças pertinentes. 
Se nos situarmos no interior do mesmo en- 
sino, e tendo constatado a heterogeneidade, é 
necessário interrogarmo-nos se os professores 
a percepcionam e a assumem. E aqui que re- 
gressamos k forma notificadora e comparativa 
de avaliação num ensino fracamente diferen- 
ciado. Avançarei as duas hipóteses seguintes: 
- Pelo seu carácter essencialmente compa- 
rativo, a avaliação revela diferenças; porém es- 
tas diferenças são utilizadas, em larga medida, 
para situar cada indivíduo numa relação com 
a média erigida em norma. Aquilo a que um 
professor toma atenção é a uma certa dispersão 
dos resultados e não ao desnível entre o que 
cada um sabe e o que deveria saber. Aliás, des- 
de o momento em que se traduzem as perfor- 
mances individuais em pontos ou em notas, a 
dispersão é essencialmente manipulável pela 
escolha de escalas, de forma que a quantifica- 
ção das diferenças entre os alunos, se tem con- 
sequências do ponto de vista da sua média, logo 
do seu êxito, não tem de modo algum signifi- 
cado quanto ao que os separa do ponto de vista 
das suas aquisições reais. Só uma a v d i q i o  de 
referência criteriai, confrontando as aquisições 
de cada aluno com o que deveriam ser, permi- 
tiria tomar consciência dos desníveis reais entre 
os alunos, e ainda mais entre a situação de cada 
um deles e os objectivos a atingir; 
- Pelo seu carácter essencialmente notifica- 
dor, a avaliação praticada convencionalmente 
não abrange senão aquisições escolares mais ou 
menos gerais; no melhor dos casos, no início 
do ano, por exemplo, o professor avalia os 
conhecimentos adquiridos nos anos anteriores; 
no entanto, na sua avaliação formal, não levará 
em conta o conjunto das características indivi- 
duais que, não sendo conhecimentos nem savoir 
faire, condicionam a sua aquisição. Tal como é 
praticada no quadro de um ensino colectivo fra- 
camente diferenciado, a avaliação leva a subes- 
timar -sem as dissimular por completo- as 
diferenças que existem entre os alunos no início 
de um ano ou ciclo de estudos, pois esta forma 
de avaliação não é feita para medir diferenças 
iniciais. Mesmo as provas feitas um ou dois me- 
ses após o início do ano, já se destinam a medir 
as primeiras aquisições. 
A este respeito duas observações se impõem: 
-A génese das desigualdades perante o 
mesmo ensino não releva somente da avaliação, 
mas também de um ensino pouco diferenciado, 
de que a avaliação não é mais do que uma com- 
ponente. Não é a avaliação que cria a indiferen- 
ciação do ensino-mas o modo de avaliação 
contribui para manter a ilusão da homogenei- 
dade dos alunos do mesmo grau ou da mesma 
turma; 
-Esta ilusão não é completa. Todos os do- 
centes sabem que recebem alunos diferentes, e 
que a homogeneidade é uma meia ficção. Tam- 
bém sabem que, com os meios de que dispõem, 
a sobrecarga dos programas, a rigidez do plano 
de estudos, não podem deixar de manter os des- 
níveis. Não os agravar no decurso do ano cons- 
titui já uma vitória. Portanto o sistema de ava- 
liação não pode dissimular por completo a 
realidade das diferenças; mas impede que o do- 
cente seja constantemente confrontado com elas, 
através dos próprios instrumentos de que se 
serve para precisar o aproveitamento dos alunos. 
Inversamente, podemos dizer que uma ava- 
liação realmente fonnativa (que diagnosticasse 
de maneira analítica os modos de funcionamen- 
to, as dificuldades específicas, os interesses, os 
ritmos de cada um) conduziria a um beco sem 
saída no ensino de tipo colectivo-e isto na 
medida em que tal avaliação produziria uma 
informação largamente inutilizável, pois o pro- 
fessor não disporia de meios para individualizar 
a acção pedagógica no mesmo grau em que 
tivesse individualizado a avaliação. 
Segue-se que uma avaliação formativa, se for 
introduzida sem outra alteração, suscitará uma 
contradição no sistema pedagógico, uma tensão 
entre o grau de diferenciação das observações e 
o grau de diferenciação das acções. Consoante a 
situação do sistema escolar, uma tal tensão pode 
ser geradora de mudanças. Se a situação está 
bloqueada, essa tensão pode, pelo contrário, ser 
geradora de frustração, desilusão, cinismo. 
Evidentemente que o modo de avaliação não 
6 o único factor que contribui para manter a es- 
tabilidade de uma forma de organização peda- 
gógica fundada no ensino colectivo. Não me 
estou a referir a constrangimentos económicos 
ou relações de força políticas. Refiro-me sim 
ao factor crucial de estabilidade que constitui, 
em muitos docentes, o desconhecimento das 
diferenças iniciais entre os seus alunos, ou a 
resignação a essas diferenças. Este último ponto 
liga-se ao fatalismo pedagógico, à ideologia dos 
dons, a representação d a  indivíduos como por- 
tadores de talentos mais ou menos considerá- 
veis que a escola pode pôr em evidência, reve- 
lar, mas que não pode transformar. Uma dis- 
cussão aprofundada levar-nos-ia muito longe; 
sugeriria simplesmente que a ideologia das apti- 
dões naturais inspira ainda muitos modelos de 
avaliação utilizados na selecção escolar. Em 
princípio, a avaliação praticada no interior de 
um ano escolar, por exemplo, é de outra natu- 
reza, e visa mais as competências adquiridas 
que as disposições para aprender. No entanto, 
pode-se pôr a questão de saber se não há mais 
parentesco do que se pensa entre estes dois 
momentos de avaliação. A evolução do sistema 
de ensino para uma selecção fundada mais nos 
resultados escolares anteriores do que em exa- 
mes e provas de aptidão, conduz talvez a uma 
maior igualdade perante a orientação e selec- 
ção escolares, mas não deixa de ter outras con- 
sequências. Ela atribui cada vez mais funções 
predictivas de sucesso no ciclo seguinte, nesta 
ou naquela fileira, às notas escolares e às ava- 
liações notificadoras obtidas no ciclo anterior. 
Não está fora de cansa que esta dupla função 
favoreça uma fusão dos modelos de avaliação 
notif icadora e preúictiva. Limito-me a levantar 
o problema, pois tentei noutro trabalho (Perre- 
noud, i 9776) desenvolver algumas das hipóteses 
brevemente esboçadas aqui. 
Para uma análise mais fina dos mecanismos 
de conversão das diferenças culturais em desi- 
gualdades escolares, pode-se consultar Bourdieu 
(1966), Bourdieu e Passeron (1970), Bemstein 
(1971, 1973, 1975), para só citar os trabalhos 
mais importantes. 
«A ideologia das aptidões naturais». 
* Cf. na obra de Noelle Brisseret (1974) o cap. I, 
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6. fi DA AVALIAÇÃO QUE NOS VEM 
TODO O MAL? 
Enquanto tal, será a avaliação responsável 
pela desigualdade face ao mesmo ensino? Em 
resumo, direi: 
1 .  que a avaliação não é puramente revela- 
dora da desigualdade, ela participa na sua 
génese; 
2. que ela o faz directamente quando subes- 
tima as competências reconhecidas dos 
alunos das classes desfavorecidas, ou so- 
brestima as competências dos alunos das 
classes privilegiadas (desigualdade face B 
avaliação como operação de medida, em 
princípio equitativa, das aquisições reais 
dos alunos); 
3. que enquanto componente importante, 
omnipresente, do sistema de ensino e da 
organização pedagógica no quadro de um 
ensino colectivo, a avaliação participa na 
génese das desigualdades de aprendizagem 
e de êxito. 
Em relação il política de democratização do 
ensino, este último ponto não deixa de ter con- 
sequências. Como contrapartida ao carácter co- 
lectivo do ensino, devemos propor formas de 
acção pedagógica mais diferenciadas, com base 
numa avaliação formativa, criterial, individua- 
lizada. Há, no sistema pedagógico actual, certos 
graus de liberdade e os modos de avaliação 
poderiam evoluir, até certo ponto, em direcção 
de uma avaliação formativa e individualizada, 
sem transformações globais da organização pe- 
dagógica. Porém, esta última impõe tais limi- 
tações que não se pode esperar de uma reforma 
na avaliação somente uma progressão especta- 
cular rumo i% igualdade de aquisições. 
Não nos esqueçamos que as diferenças cul- 
turais sb se tomam factores de desigualdade 
escolar em relação a certos objectivm peda- 
gógicos. 
provável que uma transformação dos 
objectivos pedagógicos, uma redefinição da cul- 
tura digna de ser transmitida pela escola, não 
dispensassem um esforço de diferenciação na 
escola. Mas está fora de dúvida que um maior 
pluralismo de objectivos, uma menor distancia 
entre a cultura ensinada na escoia e o vivido 
e a experiência das famílias populares transfor- 
mariam consideravelmente os dados do proble- 
ma, passando então as esperanças nos resulta- 
dos da diferenciação a ser menos desmedidas 
(cf. Perrenoud, 1977e). 
Para terminar, uma observação quanto ao 
método: fiz incidir o conjunto da análise nos 
processos, nos mecanismos que, por mediações 
mais ou menos co#mplexas, convertem as dife- 
renças culturais em desigualdades propriamente 
escolares. Esta aproximação contrasta com us 
explicações da desigualdade perante a escola 
que dão relevância unicamente às diferenças en- 
tre crianças, deixando por esclarecer o facro de 
estas diferenças só serem criadoras de desigual- 
dades escolares devido a um determinado fun- 
cionamento do sistema de ensino. Não pretendi 
aqui dar conta de todos os processos que com- 
põem o funcionamento de um sistema de en- 
sino, mas só daqueles que ocupam um lugar 
no interior de uma turma ou de um grau, no 
quadro de um ensino fracamente diferenciado, 
cujos objectivos são materializados num pro- 
grama e que pratica uma avaliação notificadora 
e comparativa. Existem, evidentemente, muitos 
outros processos. particularmente os que co- 
mandam a entrada no ensino, a passagem deste 
para o mercado de trabalho, ou ainda os que, 
pela orientação e selecção, realizam uma regu- 
lação do fluxo de alunos e de carreiras através 
do sistema de ensino. A tudo isto se acrescen- 
tam os processos de gestão e de decisão que 
ajustam quantitativa e qualitativamente o por- 
menor da organização escolar & expansão d e  
mográfica do seu público, & procura de edu- 
cação, às possibilidades financeiras, B evolução 
das ideias pedagógicas, às transformações da 
economia, etc. A meu ver, a análise dos pro- 
cessos constitui uma condição para a explicação 
da génese das desigualdades face B escola. Mas 
a sociologia da educação deve ir mais longe, e 
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desde 1970, mais ou menos, ela abriu resoluta- 
mente caminho. A organização do ensino, que 
está na base dos processos geradores da desi- 
gualdade, deve, por sua vez, ser explicada no 
piano sócio-político. 13 com «A Reprodução» 
(Bourdieu e Passeron, 1970) que se iniciou o 
debate sobre a reprodução das classes sociais 
através do sistema de ensino, sobre a política de 
educação de que este sistema é a expressão, 
sobre as relações entre classes sociais e partidos 
que esta política traduz. A abordagem deste se- 
gundo nível não era aqui o meu objectivo- 
mas importa simplesmente não esquecer que a 
explicação das desigualdades não termina quan- 
do se pôs em evidência os processos pedagógi- 
cos que transformam as diferenças culturais em 
desigualdades escolares. E ainda necessário ex- 
plicar a génese e a reprodução de um sistema 
de ensino cujo regular funcianamento é gerdor 
de desigudddes. 
RÉSUMÉ 
L'anteur se propose ici d'analyser quelques- 
uns des mécanisms qui, dans un système 
denseignement collectif faiblement différencié 
convertissent les différences culturelles en iné- 
gulités scoluires, en mettunt particulièrement 
I'accent sur les processus dans lesquels l'évalua- 
tion joue un rôle notable. L'explication socio- 
logique de la genèse des inégalités sociules de- 
vant l'école p s s e  par la mise en évidence de 
tels processus. Mais pour les sciences de l'édu- 
cation, en particuiier dans le cadre des travaux 
de développement d'une évaluatiun formative 
et d u n  enseignement dif férencié, l'analyse so- 
ciologique du système d'enseignement te1 qu'il 
est lui parazt être un préalable. Elle doit invib 
ter chacun ii se cmvaincre que le mode déva- 
luation ou le degré de différenciation de l'en- 
seignement sont précisément des composantes 
d'un système, et qu'il est un peu vain de vouloir 
les changer sans prendre en compte les inter- 
dépendances, et donc sans s'interroger sur ce 
qu'il faut changer d'autre dans le système 
d'enseignement pour qu'il évolue dans le sens 
d'une évaluation formative et d'une pédagogie 
di f f érenciée. 
Des spécialistes de I'évaluation tendent sou- 
vent ii en construire une image abstraite, en uti- 
tis& le langage de Ia cybernétique: fonctions. 
information, décision, optimisafion. Sans nier 
les vertus heuristiques d'une analyse formelle, 
Ia sociologie tendra ii réintégrer, dans I'image 
de I'évaluation, les individus et des organisa- 
tims, les enjeux et les conflits, les normes et 
les conduites, les rationalités contradictoires et 
Ia part d'irratimnel, d'implicite, de non-dit. 
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Na colecção 
BIBLIOTECA DO EDUCADOR 
A ESCOLA 
NA SOCIEDADE DE CLASSES 
O professor primário 
e o insucesso escolar 
ANA BENAVENTE 
LIVROS HORIZONTE, LDA. 
Rua das Chagas, 17, 1.0, Dto. Lisboa 2 
editar 
conhecimento e a nossa 
vocação 
A Socicultur edita conhecimento: Psicologia, 
Pedago~Iri, Educação e Reabilitação, Hlglene, 
Ecologia, Fllosofla, são algumas das nossas 
oolocçbs -Imllsp.nsávels para uma penpec- 
üvação dos problemas actuals ou para a sua 
upeciaiização proflssbnal. Peça o nosso catii- 
logo ou visite-nos-e na Livraria Socicultur en- 
contrarh ainda do tratado de medicina ao livro 
do poesia, do romance ao Ihrra de arte, em edC 
goes nacionais e estrangeiras. Ler 6 participar. 
VIVER O SEU CORPO 
O conhecimento e desen- 
volvimento perfeito do cor- 
po, a pedagogia do movi- 
mento, a consciência da 
unidade psicossomática. 
Ilustrado. 
O DIALOGO CORPORAL 
O desenvolv imento da 
criança, a comunicação, a 
evolução da actividade IÚ- 
dica, a imaginação e o po- 
der criativo, os interesses 
e motivações, a educação 
na pr imeira infância,  a 
adaptação social, a escola 
materno-infantil. Ilustrado. 
AS DEBILIDADES 
MENTAIS 
Quociente intelectual e li- 
mites da debilidade, as 
atitudes para com os defi- 
cientes mentais, relaçóes 
entre organismo e psi- 
quismo. Obra em 5 tomos. 
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temos ainda para lhe oferecer: 
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w TERAPIA DO 
COMPORTAMENTO 
(Janeiro 1979) 
ANÁLISE INSTITUCIONAL 
(Abril 1979) 
m NEUROPSICOLOGIA 
(Julho 1979) 
